
Pouso Alegre - MG, 5 de julho de 2022.

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE

Autoria- Poder Legislativo/VereadorReverendo Dionísio

à q

b4Nos termos dos artigos 246 c/c 243. 824, do Regimento Interno da Câmara

Municipal de Pouso Alegre. analisa-se os aspectos de admissibilidade do Anteprojeto de Lein?

68/2021 de autoria do Vereador Reverendo Dionísio que. “INSTITUI O “SELO DE

QUALIDADE TURÍSTICA” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS».

1. RELATÓRIO:

O Anteprojeto de Lei, em análise, institui o “Selo de Qualidade Turística”, a ser

conferido às empresas do setor privado e às entidades prestadoras de serviço turístico no âmbito

do Município de Pouso Alegre.

deu objetivo é certificar a qualidade. além de incentivar é estimular a certificação

das empresas, a fim de fomentar a qualificação dos serviços prestados, proporcionando

atendimentos de qualidade aos turistas. Ademais. aumentaria a competitividade no setor,

priorizando a geração de empregos.
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2. FUNDAMENTAÇÃO:

2.1. ADEQUAÇÕES AOS ANTEPROJETO:

 

Analisando o Anteprojeto, são necessárias algumas adequações na sua redação.

QU artigo 1º deverá ser alterado com a seguinte redação: 
Art. 1º. tnstituio “Selo de Qualidade Turística”a ser conferidoàs empresas do setor

privado e às entidades prestadoras de serviços turísticos que se dediquem às

atividades turísticas no âmbito do Município de Pouso Alegre.

 

O artigo 3º deverá ser alterado com a seguinte redação:

Art. 3º Para fazer jus ao “Selo de Qualidude Turística”, as empresas do setor

privado ou as entidades prestadoras de serviço turístico deverão atender, pelo

menos, 3 (três) dos seguintes requisitos:

[= promover a capacitação e qualificação do serviço prestado e divulgar o turismo

Jacul;

HH estimular o desenvolvimentoda economia locul oferecendo atrativos turísticos;

1H — resgatur e preservar os valores cultuais, históricos, considerando “us raizes e Os

costumes regionais;

IV — incentivar ações ambientais para o fortalecimento do desemvolvimento

vistertável, com base na legislação de meio ambiente, proporcionando o uumento

de consciência ambientalpara visitantes e comunidades locais;

V- estimular a cultura turística localpor meio d envolvimento das populações locais

em eventos.

   



O artigo 4º deverá ser alterado com a seguinte redação:

     
Ari, 4 O interessado em receber o “Selo de Qualidade Turística”deverá inscreve-

se junto ao Orgão competente, a ser definidopelo Poder Executivo, apresentando Os

documentos que comprovem os requisitosprevistos no artigo 3º, 
Ári. 5º O selo será encaminhado por meio eletrônico, acompanhado de ofício e

certificado.

  
  

Deverá ser acrescentado o artigo 7º com a seguinte redação: 
     

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na duta de suapublicação, revogadas us disposições

ep contrário

 

Após as alterações mencionadas, requer o encaminhamento para o Departamento

Jurídico, 2 fim de que seja exarado Parecer de Admissibilidade.

Odair Quincote
Vice-Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG

canibhR cen Oliveira
Chefe de AssuntosJurídicos - OAB/MG 132.044


